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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA IZABEL DO PAú
pAlÁcro MUNrcrpAL cAp. noÉ oe cARvALHo

AssEssoRrR :unÍorcl

PAREcER ouRÍotco tr" go/2o:-r

De Lavra: Àssessoria ,Jurídiea
PROCESSO nÕ 67/2OLB
Adesão de Ata n" OA8/2OL7

DTRETTO ADMI]'.TTSTRATTVO. LTCTTAÇÕtrS. COLITRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA CONFEÇÃO DE MATER]AL
GRÁF]CO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SMS. ADESÃO
À ATA. SRP. PREFE]TURA DE ABAETETUBA - PA.
APROVAÇÃO.

L. DA DESCRTÇã.O rÁrrCa

1.1. Trata-se de solícitação de análise jurídica quanto à adesão

à Ata de Registro de Preços No 008/2A11, vínculada ao Pregão

El-etrônico n' 08/2011, oriundo da Prefeitura Municipal De

Acaetet-uba - PA, cujo objeto e a CONTRATAÇÃO DE trMPRESA

ESPECIALIZADA NA CONFEÇÀO DE MATERIAL GRAFICO/ PARA ATENDER AS

DEMANDAS DA SMS.

L.2. O processo veio com os sequintes atos processualsr êrrr

sequência: 1. Ofício SMS 065/1.8, termo de referência, com a ata
de registro de preÇo a ser/ possivelmente, aderida. 2. Despacho

ao setor cle cotação (03.01.18) ; 3. Cotação de preÇos e mapa

comparativo (05.01.18) ; 5. Despacho ao set.or de Planejamento
(08.01.18); 6. Dotação Orçamentarla (08.01.18); 1. Despacho ao

Prefeito (08.01.18); B. Ofício a Prefeitura Municipal de

Abaetetuba - PA (09.01.18); 9. Oficio à Empresa GRÁE]CA PORFTRo

EIRELI - ME (09.01.18), 10. Resposta da Empresa medj-ante Ofício,
com a documenLação da Emprêsa êm anexo (10.01.18); l\. Resposta

da Prefeitura Municipal Abaetetuba mediante ofício (10.01.1B ) ,

L2. l-3.Despacho do Prefeito a esta Assessoria Juridica,'
L.2. Visto.

a

2. DA ANÀLISE

Página 1 de 7

'rrt 'r,t#Ài.t



ãt oe s;

J9'Ê)

pREFETTURA MUNrcrpAL DE sANTA TZABEL oo pnú
pnlÁcro MUNrcrpAL cAp. ruoÉ oe cARVALHo

AssEssoRra :unÍorca

2.L. De início, cumpre regist.rar que o exame real_izado neste
parecer se restringe aos aspectos jurídicos acerca da

possibilidade ou não de se efetuar a adesão pretendida, estancio

excluÍdos quaisquer pontos de caráter técnico, econômico e/ou
discricionário, cuja avaliação não compete a esta Assessoria
Jurídica.
2.2. Ressalte-se, ainda, eüê a análise em comento toma por base

a legalidade e regularidade do procedimento Iicitatório cuja aLa

se pretende aderi-r, haj a vj-sta a presunção de veracidade e

iegitimidade dos atos administ.rativos.
2.3. E cét.ico que a Licitação é uma elementar dos processos cte

aquisição da Administração Púb1ica, tendo raríssimas exceções.

Isso se dá, exatament.e pelo fato de que no âmbito do Poder

PúbIico, a transparência, economicidade/ supremacia do interesse
público, indisponibilidade do inLeresse púJolico, dentre outros,
são indispensáveis à atividade da esfera pública.

2.4. A Constituição da Repúbli-ca impÕe ao Poder Público o dever

de observar o princípio instrumental da licitação, cuj a

finalidade - em Lerntos simpTórios - é propiclar a contratação
mais vantajosa à Admj-nistração.

Art. 3f , XXL - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e afienaÇÕes
serão contratados medj.ante processo cie .1.icrtação
púb1ica que asscgure iqualdade de condiçÕes a toclos
os concorrentes/ com cfáusulas que estabeleçam
obr:-gaçÕes de pagamento, mapt.idas as conclrções
efetivas Ca proposta/ nos Lermos da 1el, o qual
somente permrtirá as exigêncras de qualrfrcação
tecnica e econômica indlspensávels à garanLia do
cumprimenLo das obrigaçÕes.

2 .5. TaI principio
iido da forma mais

exc;eçÕes devem ser

- o da licitação t por ser regra, deve ser

exLens-ível quanto possíveJ,, ao passo que as

forma restritivalidas e interpretadas nde
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Assim manda a boa hermenêutica por meio do enunciado da

interpretação restritiva da,s regras de exceção (exceptior2ês sunt
strictissimoe interpretatjonis). Na prática: licitar sempre

quando possível, contratar sem licitação somente quando

estritamente necessário.
2.6. Nessa esterra, c Estatuto das LicitaçÕes (Lei Federal no

8666/93), prevêr efl seu art. 15, II, que as compras realizadas
pela Administração deverão/ sempre que possível, ser realizadas
meCiante o Sistema de Registro c1e PreíJos, QUe representa um

conjunto de procedimentos para o registro formal de preÇos

relaLivos à prestação c1e serviços e aquisição de bens para

futuras cotrtrataçÕes a serem efetivadas pelo Pcder Público.

Segundo Celso AnLônio Bandeira de Melfo (2003, p. 519):

O 'reqistro de preços' é um proceclimento que .1

Administração pode aclot-ar perante compras rotineiras
de bens padronizados ou mesmo na obtençãc de
serviços, Neste caso/ como presume que irá a<lquirir
os bens ou recorrer a estes serviços não uma, mas
múltiplas vezes, abre um cei:tame 1icli-atório, em que
o vencedor, ist.o é, o que ofereceu a cotação mais
baixa, Lerâ seus preÇos "regist.r:ados". Quando a
promotora do certarne necessitar destes bens ou
serviços irá obtê-tos, sucessivas vezes se for o
caso/ pelo preço cotado e registrado.

2.7 . As disposições normativas referentes ao SRP são

identificadas na própria Lei Federal no 8.666/93, expressas nos

parágrafos 1o a 6o do aluclido artigo 15. A princípio, destaca-se

a determinação legaI cont-ida no parágrafo 3", de que c SRP

cleverá ser regulament-ado por cada ent-e feclerativo, através cle

decreto, obserwadas as peculiaridades regionais. Veja-se:

Art. 15.
t...1
II - ser

As compras, sempre que possivel, deverão:

processadas através de sistema de registro
de preços;
t...1
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§ 3o O sistema de registro de preços será
regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridades regionais, observadas as seguintes
eondiçôes:
I - seleção ferta mediante concorrência,'
II - estipulação prévia do sistema de controle e
aLualizaçao dos preÇos regrs Lrados,'
III - validade clo regisL.rc nào superior a um ano.
§ 4o A existência cle pr:eÇos registraclos não obriga a
Administraçào a firmar as contratacÕes que deles
poderão advir, f,icando-lhe facuJtada a utilização de
outros meios, respeitada a legislação refativa às
Licit.ações, sendo assegurado ao beneficiário clo

;;ii;:':""5Jit'rência 
eln isuardade de condiçÕes'

2.8. Nesse sent.ido, sabe-se euê, em âmbito federaf, a

regulamentação do dispositivo foi fevada a efeito através clo

Decreto no 1892/2013 e, no Estado do Parâ, através do Decreto no

816/20L3, amhas com abrangência resl-rita aos respectivos ent.res

feoerativos regulamentadores/ consoante se observa do artigo 1"

dos referidos decretos.

2.9. Em âmbito municipal-, não há em Santa Izabe1 do Pará,

qualquer regulamento espêcífico a rêspeito do SRP para as

compras no âmbito da Àdmínistração Municipal-.

2.l-O. 'É, notório que compete privativament-e à União legislar
sobre "normas gerais de

modalidades, para as

autárquicas e fundacionais

licitação e contratação, em todas as

administrações púbIÍcas diretas,
da União, Estados, Distrito Eederal e

Municipíos, obedecído o disposto no art. 3f , xxi / e para as

empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do

art. I':,3, § 7o, Irr" (art. 22, inciso xxvrr da CEIBB).

2.11. A Lei que regula o procedimento das licitações é a 8.666

de 2l/06/1993 (Estatuto dos Contratos e LicitaÇões), norma de

caráter qeral, editada com base na competência privativa da

união para legislar, nos termos do art. 22, inciso XXVII cla

Constituição federal de 1988
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2.L2. Inserido nesse sistema está o procedimento do Sistema de

Registro de Preços, forma de contratação da Administração
previsto no art. 15 da Lei 8.666/93. TaI procedimento foi
regulamentado por Decreto, vigorando, atualmente, o Decreto no

1,892 de 23 de janeiro de 2013 que trata do Sistema de Registro
Àa Drannovv ! !v\/vu.

2.L3. Desta feíta, é perfeitamente possível a utilização da

legislação federal, flo caso de omissãc do Legislador Municipat.
Tudo ísso, em consonância ao princípio da simetria e pacto

federatívo, o que não isenta o Poder Público Municipal em

legislar de forma especÍfica aos seus interesses em matéria de

l-icitaçÕes;

2.L4. Quanto ao instituto da adesão à ata de registro de preÇosr

ensina JoeI Niebuhr ( 2015, p. 691):
Adesão à ata de registro de preÇos, apelidadas de
carona/ é o procedimento por meio do qual um órgão ou
entidade que não tenha participaclo cla l-icitação que
deu origem à at-a de registro de preços adere a ela e
va.Le-se dela como se sua fosse.

2,L5. Observa-se, entãoz sêr perfeitamente possíve1 a adesão,

por qualquer órgão ou ent.idade da Administração Pública, a ata
de registro de preÇos decorrentes de licitação realizada por

outro ente púb11co/ sendo necessário, todavia, o preenchimento

de terminados reqr-risit-os :

São, po.is, requisitos para extensãc da Ata de
Reqrstro de Preços: interesse de órqão não
partrcipanLe (carona) em usalr Ata de Regisi:ro de
P::eços; avaliaçãc em processo próprio, interno do
órgào não participante (carona) de que os preÇos e
condições do SRP são vantajosos/ fat.o que pode ser
revefado em sirnples pesquisa; právia consulta a
anuência do órgão gerencia<lor; indicação pelo órgáo
gerenciador do fornecedor:, com observância da ordem
de cfassifi cação; aceitaçãc;, pelo fornecedor, da
contratação pretendi.da, condicionada esta à ausência
de prelui-z.o aos compromissos assumidos na Ata de

rma seja silente aRegistro de PreÇosi embora a
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respeito, deverão ser mantidas as mesmas cond.rçÕes do
registro, ressafvadas apenas as renegociaçÕes
promovidas pelo órgão gerenciador, que se fi:erem
necessárias; limrtação da quantidade a cem por cento
dos quantitativos reqistrados na Ata.

2.L6. Deve-se portanto, instruir os autos de modo que restem
cumpridos, pelo menosr os seguintes pressupostos: consulta à

ent,idade detentora da ata e concordância desta cruanto à adesão;

acgilação do fornecedor síqnatário da ata êm fornecer os

quantitativos; demonstração da vantaiosidade da adesão; ausência
de preiuízo às obrigacôes iâ assumidas pêIo fornecedor com a
entidade detentora da ata; os quantitativos adgtriridos não podem

exceder a 100t dos registrados na ata; prazo de 90 dias para

contratar após a autorizaÇãoí êr por fim, deve-se respeitar a

vigência da ata.
2.L7. No quê tange à vantajosidade da adesão. esta Àssessoria
Jurídica analisa o mapa comparativo apresentado, bem como, ês

propostas de preços no mercado, como sendo típico cumprimento à

ampla pesquisa de mercado como disciplina a legislação.

2.L8. Em relação ao procedimento em si, percebe-se, desde )á,
que houve cor-rsulta ao órqão gerenciador da ata quar-rto a

possibilidade de adesão aos it"ens, havendo anuência. Registre-se
que o quantitat-ivo a ser adquirido não uJ trapassa o limite de

100â do previsLo em ata. Outrossim, houve consulta à empresa, e

sêu consentimento.
2.20 . E imperioso que ha j a nos autos, quando cla celebraÇão clo

contrato, dotação orçamentária, termo cie adequação orÇamentária

e autorizaçâo de despesa/ para que seja fcrmalmente preenchidos

os requisitos da legislação. No presente caso, )â há dotação

orçamentâr:.a, e termo de adequação orÇamentária.

2.2L. O Tribunal de Contas da União também encarregou-se de

ao es
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interna do procedimento relativo â ficitacÕes públicas observará

a sequinLe seguência de atos preparatórios: autuaÇão do processo

correspondente, que deverá ser prot-ocolizado e numerado". Ainda:

"Deve ser cbservado o fiel cumprimento do art. 38, caput e seus

incisos, e art. 40, S 1", da Lei n" 8.666, de 1993, refatrvos à

reqular autuaÇão e constituiÇão dos processos Iicitatórios, em

especial guanto à numeracão das folhas e aposiÇão de rubrica
imediatamente após a iuntada dos documentos da licitação ao

processo . " Decisão 955 / 2002 Plenário .

3. CONCLUSÃO

Ex positís, no que tanqe aos aspectos legais e ressalvados

os crit-érios técnicos, econômicos e discricionários, com fulcro
nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei Eederal No .

8.666/93, esta Assessoria Juriclica se manifesta, do ponto de

vista formaf, favoravelmente ao processado até então. No

entanto, recomendamos a inclusão do termo de adequação

orçamentâr.-a para atender fielmente a legislação.

É e.ste o parecer. S.M.J.

Santa lzabel do Parâ, L2 de Janeiro de 2018.

FRJA}ICISCO SAI{TOS
As§essor idico - PMSIP
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